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Os 75 ànos de existência do Ins- 

tituto Superior Técnico constituem 

: um bom pretexto para uma refle- 

xão sobre o ensino pombcnbo em 
al nos últimos anos. 

O ensino de Ençenharia e a his- 
tória do 1ST estão ligados às trans- 
formações sociais 6 políticas ocor- 
ridas neste século — na sequência 
da Iimplantação da República &, 
'mais tarde, nos anos 30, com O 
advento do regime do Estado 
Novo, houve impuisos Inovadores. 

Desde o início dos anos 70 que 
surgiram propostas de adaptação 

* doensino da Engenharia às novas 
realidades (vidae comunicação de 
“E. Marça! Grito 6 M. Carmeio Rosa 
o seminário Os Politócnicos na 
Europa Ocidanteal, Açoteias, Fe- 
verairo de 1985). A intenção de 
criar o ensino politécnico traduziu- 
-se em vários. momentos legisla- 

.- tivos: 

: — 1879, Lei nº 5/73 6 Daecreto- 
--Lei n.º 402/73, criando 4 es- 

“ b imentos un 
' e diversos instítutos politécni- 
cos mtegrados numa rede de 

.. * ensino supe! 
- —— 1877, Decfoto-Le' n.º 427-B/ 

.. 7T, criando o ensino superios 
- de curta duração; 

* = 1979, Decreto-Let n.º SI&TI 
"a, cnando o ensino superior 

- . politécnico, 
: — 1881, Decmto Lei n.º 185/81: 
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.:de ensino proposto com 

O Estatulo da Carreira Pessoal 
Docente do E. S. Politécnico (De- 
creto-Lei n.º 165/81) seguiu uma ' 
finha idêntica, realçando à «conse- 
graç&o de um adequado equllíbno 

Por outro lado, as Comissões 
Instaladoras do IPF e da ESTG 
entendiam que o bacharel em . 
Construção Civil «nào pods ia fa- 
zer 

Ciontífica & & competência têcnica || 
6 profissional dos docentes». 

Entretanto, foram criadas diver- 

sas escolas € definidos os graus 

conferidos; o grau de bacharel em * 

Construção Civit na EST de Tomar 
Portaria n.º 861/83. 

mão-de-obra nocossárle à promo- | 

da região» (...) 

Em Fovorolrode,wsã emw- 

ras em Engenhzmacrvú no que 
respeita a projectos», 
sublinhava o referido 'Z:'É'aâ? de - 
«rmão-de-obra qualificada»s. Ou 
seja, os bacharéis dos Institutos 
Superiores de Engenharia teriam 

iegaimente 
Superior. 

Não surpreende, pois, que. 
definir as linhes mestras desto tipo 
de onsino, se afimasse que «às 
Ciências básicas devem ser unica- 
mente 

das Açoteias, afirmava v ministro 
João da Deus Pinheiro: «O projet- 
to dos politócnicos deverá repre- 

sentar um passo. em lrente na lign f 

do curso» (professor tioyd Braga, 
Açotaeias, Fev. 19685); ou que «os 
graduados tanham os conhecimen- 
tos teónogâs indispensáveis à assk 

ção do ensino 
social e wlluml das di- 

forantes regiões, dosignadamente : 

atravás da formação de mão-de-: 

-obra qualificada em segmentos 
pmhssaonaós de que 0 Pals se moa- 

.de « 
associada à idela de ensino supe— 
rior politócnico. Sendo conhecidas ; 

" as tradicionais dicotomias entre 
trabalho manua! e intolectual, é di- 

| truearsndado' isto é, níofmaçlo 
le-obra qualificada» 

< 

Estatuto da Carreira Docente * - gch oompalíbil&zar esta definição d 
do ESP; ministro da Educação com o teor 

—— 1986, Lei de Bases do do decreto-lei que criou o ensino- 
ma Educativo (Lei n.º 46/86). pomeçnloo ao quai se pretendia' 

. 7 Aintenção de criar o.ensino polt- «conferir uma dignidade idôntica à 
técnico integrava-se na 
da sentida em diversos países de 
'criar um subsactor de ensino supe- 

'estrutura mais pragmática e com 
Cursos de menor duração. Corres- 

por organismos como à UNESCO, 
: Conse!ho da Europa, OCDE e Ban- 
o Mundial. 

- Na M 
ta dessas 

— rior não tradicional, de característi- - 
cas profissionalizantes, Com uma " 

* ponce às recomendações feitas : 

Uma expenênc*a 
directa no Instituto — * 
Politécnico de Faro 

Esta formulação, de resto, é coe- 
* fente com as oriontações estabete- 
cidas na Escola Superior de Tec: 
notogia e Gestão do tnstítuto Poli- 
técnico de Faro, ende o autor tra- 

o desempenho mn— 
m das missõos típicas do seu nicho 
do mercado de trabalho, mas não 
mais do que isso» (prof. Aristides 
Hati Ralalóg: da CVESTG, De- 

agora 
relmNmadnCl/[STG em adinitiro 
grau de pós-bacharetato (que a Lei 
de Bases acaba de consagrar, com 
a designação de Diplomá de Estu- 
dos Stuperiores Espedal-zados). 
chegando ao ponto de considarar 
que apenas seria «usedo para fe- 
soiver problemas de promoção ou 
para tegalizar ingressos em carret- 
ras do funcionalismo público, tal 
como à quarta clacse de aduitos foi 
usada para obter cartas de eon 

: dução». 
Verifica-se, po:s. que os rospom 

sáveis pelo ensino politácnico não 
encaram, de forma fesolvem, nem encaram, 

problemática, estas quostões bási- 
cas de compatibilizar o novo sisto- 
Ma de ensino propostoa com &s rea- 
lidades Mà:ll da profissão de en- 

Por outro lado.omaumaoque .. balhou como p;g!sssor ad]um 

“Mundial (18 mithões de dólaros em 
1978 e 40 mithões en 1980, totali- 

'decerto, um argumento de 

o 

autonomia face ao ensino superior 
-tradicional (Decroto-Lei n.º 513-T- 

x /79). Os edifícios foram construí- 

toram montados. 

. 6 finalidade do ensino politécnico 
; foram sendo adiadas oupg'aracten- 

- zedas de modo Confuso ou contra- 
ÍÉ“CES” Conftusão persistiu até 

om & aprovi do Lei 
* Basas du Sistema Eªm darãiº 

Cou-sa um ciclo na gênese do poti- 
- técnica. Isto , o politácnico não é 
; eutónomo — possivelmente, não 

existe, onquanto ensino superior 
adicional| 

: . aumentos é 

- nsino superior pomácnk:o afirma- 
vA Que a este tipo de ensino 56 

.. protondia «conferit uma dignidada 
idsmm so mwersúâm- &s tos- 

cas estariam -desunadas à tomna- 
ção ds lécnicos qualificados nos 
Ssactores da produção agrícota, po- 
cuária 6 liorestal, da tecnologia dos 
produtos alimentares g industriaia, 
de gestão é contatitidade, da saú- 
deedo) : : 

daçõêes vieram os financiamentos * 
àtravés dos empréstimos do Banco . 

zando cerça de 30 milnões para o . 

- paraquelosemadooemmsu— 

perior politêcnico com uma reialtva 

dos, os equipamentos e laborató- - 

« .. Todavia, adoõnlçàodooonteudo : 

Passamos a analisar os do- - 
Oficiais. 

O Decreto 513-T;79, que criou o 

técni- . 

(por P 
rante uns escassos meses no anc 
de 1985, cuja experiência se refere 
de seguida. * 

Ao procurar defimr o perhl du 
el om Construção Civil a for- 

sáve&sdoensíno polhbcrúcosãoda 
um nível intermédio, certamente 
muito necessários ao País, mas 
que podarão ser formados, por 

WWMSHB'GGBS&SW 

plo, na via técnico-profissio- 

nOirieêcnico em POortugal 
oblemática, as questões básicas de compatub:uzar o novo sisterma 

aucnum aaa c e o to € 

Número 
-) L. 

nuaruedsrunmmeaporm * Possivelmenta, alguns dos eq:t 
vocos tam ipondei 8o0s anseios 
se .,3:3?:. so—upon e valores sociais enraizados no.es- 

monte para O nosso pals a expe- — Pírito da população. - 
riência de outros países sem anail- Asslm,terússdonapassagemn 
sar as dif e so- 
ciais exlslenles Será, talvez, O dos em 1973 em Vilu Roal [( Cavl- 

caso dos Ti Colleges 1hã com a designação de politócni- 

Estados Unidos, que não me pare- . cos, mais tarde transformados em 

cerm dever ser transcmos para Por- — Institutos Universitários, para muito — 

tuga! neste contexto. - . reoemamme se tornaram em Uni- 
: versidades. 

j O artigo 14.º da Lei de BM vm A Lei de Bases teGl 
e o ensino politécnico 

A aprovação reconte da Lei de 
Bases do Sistema Educativo (Lei 
46/86, de 14 de Outubro) vem, por 
um lado, afirmar o «nível superiof» 
do ansino politócnico, ao qual é 
permitido atribuir o Diptoma de Es- 
tudos Superiores Especializados 
— obviamente, não se trata do tim 
curso médio. Parece importante 
esta medida, que se deverá reflec- 
tir em toda uma lógica de ensino 
em que as disciplinas básicas de- 
verão ter naturalmente um doaan» 
volvimento cosrente e 
desde os primeiros anos — e não 
apenas o «estritamente indispen- 
sável» para formar operários espe- 
cializados, como se referiu antes. 

Por outro lado, a Lei de Bases, 
no seu amgo 14º, pravé que as 

sominário das 
lisarem à experiência pós-1973, o 
ensino potitécnico, «quando não é 
dotado de legislação, exigências e 
dignidade próprias; dificimente 
consegua lmpor se de per sie, por— 

tural dae socueáados em que se 
vivr 

. da (de 1973 em dlanle) demons- 
trou ser extremamente fácii destruir 
o ensino politécnico pela transfor- 
mação pura e simples deste tipo de :- 

: instituições em universidades. 
Dir-se-ia que a Lei de Bases, 

com todas as suas eventuais ambi- 
- guidados (que por vezes são criati- 
vas...), não me parece que vá dar 
alemo ao pfolecto do ensino poll- 

com o 12:º ano de oscolaudnde. 

nat criada há cerca de 4 anos pelo . ério de E ção ao 

hnível do ensino secundário. 

f. Será mais na- 
: Malpmofquoo?alsvaioouu- 

que o IST não foi criado dentro da |' 
Universidade de então... 

Notas finais 
As prímoiras expariências prátl- 

ca de sscolas supodom litéoni- * 

insere no espírito com-que, segun- 
do penso, foi criado o Instituto Su- 
perior Técnico. Não foi por acaso 

esperar soluções ideais, parece 
ser de exigir maior rigor neste pro- 

A lermínar. protendo»u afirmar 
que esta comuricação tem um du-. 

1 conoMumnhmmprois- é 
sionais e professores das escclas - 
de Engenharia, para uma realidade 
do ensino politécnico, quiçá pres- 

* Sentida por muitos, más pouco co- 
técnico nacionat.e - nhecida no meio 

que poderá constituir um bhioqueio 
80 progresso técnico dº País com 
refiaxos & tongo prazo; a menos 
que as instituições unÍvefsMuªs 
sejam capazes de se auto-refor- 
mar, ao contrário do que dizia o 
prof. Miller Gi 

não l'rldlaanal mas orientado para 
as necessidades económicas e so-. 
clais do então. Tal como hoje, noo 
finais do século XX, julgo sor ne- - 
cessário um ensino superior. dwer- 
sificado que:satisfaça as necessi- 
dades do tecido social é produtivo, 
bem como as própiias exigências 
de reahzaçáo Individua!l dos futuros 

Lisboa, Navembro de 1986. 

seguindo-se trôs a&nos de 

. Tel, Foi estudada a experiência da 
* ensino potitécnico de alguns pal- ” 
ses do Norte da Eurona: RFA, Ho- ' 

ficas dostes paisos, 
Conta assa oxperniência da cerca de 
15 anos tendo sido esboçado O 

perfil profissional 
perior de engenharia capaz de en- 
trar no mercado de trabaiho do final 
dos anos BO em Portugal com um 

' dade, conferindo o grau de bacha”” 

e: “ 

dades produtivas, cuiturais e histó- — 
foi tida em * 

de um técnico su- * 

níve! de responsabitidada idôntico * 
tos ectuais baácharéia dos Institu- : 
tos Superioras de Engenharia. As- 
sim, era prossuposto Qque tenam. 

. cepacidade de — dirnigkr obras e de 
. fazer os a um nívol, pelo 
menos, equivalênto ao delinido” 
para 08 actuais engenheiros tócni- 
cos no Decrato-Lei n.º 73/73 (ou no 
5eu projocto da ravisão — vide Jor: 
nal dos Arquitactos — Junho/Julho. 
de 19U5). Foi tornada om conside- 
ração a loitura que se faz das ne- 

dados do País em de: 
enganharia, nomoadamente nas 
Aruas do Dirocção de Obias é de 
Enacntaria Municipal. Nesto sentk- 
da 6i elaborado um projecio inter- 
fNo como documonto de irabalho, 
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